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Seseão cle
21 de agosto	 de 19 87	 ACORDA0 NACSRF/02-0.240

Recurso n.o	 RP/201-0.220

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: ATTILIO BALBO S.A. - AÇOCAR E ÁLCOOL

FINSOCIAL - ContAíbuLnte - Nws opexaçõe2s de vendau
de metcadmía4 attave".4 de coopetatíva de ptodutotu,
o contxíbuínte E. a puu'a junZdíca coopexada,da.quai
conistLtuí /Leu-c:ta bruta o pitoduto da4 venda4, auím
eáetuadcus. Recuir2o upecíaeptovído e.m poutte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis
cais, por maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso
especial, para determinar a exclusão da multa de mora relativa aos
vencimentos anteriores a agosto de 1983, bem como para reduzT-la
a 20% quanto aos demais, nos termos do relatório e voto que pas-
sam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro SgRGIO
GOMES VELLOSO, que negava provimento.

Sala das Sess7es, em 21 de agosto de 1987

URGEL =	
/	

S - PRESIDENTE

ROBERTO BA r tOSAiw CA jib 0 - RELATOR
r

LUIZ FERNANDO e VE RA âE MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE
DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros HA-
ROLDO BRAGA LOBO, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOS5 FAÇANHA MAMEDE, SE 	 -
BASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Fez sus=
tentação oral pelo Sujeito P-assivo o Dr. ANTGNIO CARLOS DA ROSA
-OAB S.P. n9 22.887 com instrumento de mandato nos autos, e, pe
la Fazenda Nacional o Dr. LUIZ FERNANDO OLIVEIRA DE MORAES.
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Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL
Recorrida:	 1 CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: ATTILIO BALBO S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL

RELATÓRIO

Iniciou-se o processo com exigência de contribuição pa

ra o FINSOCIAL, pela epigrafada, tendo ela impugnado ante a alega

ção de que suas operações são realizadas através da Cooperativa -

Central dos Produtores de Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo,

sendo, portanto, a entrega de sua produção àquela Cooperativalato

Cooperativo', nos termos do 5 único do art. 79 da Lei n9 5.764/71
não implicando em operação de mercado nem contrato de compra e ven

da, livre, portanto, da contribuição, que seria devida apenas na

venda pela Cooperativa a terceiros não cooperados. Argumentou ain

da com as normas do Instituto de Açúcar e do Álcool, que impõe quo

tas mensais de comercialização pela Cooperativa, e que na verdade

impedem que realize o faturamento de sua produção; que a obriga

ção fiscal vem sendo cumprida pela Cooperativa com base nas ven -

das a terceiros.

A tese não foi aceita pela autoridade julgadora singu

lar, que manteve a exigência (f is. 52 e seguintes), tendo fixado

na ementa que "o pxoduto da4 openacb- e4 de venda de meAcadoxía4 a

ttat/J4 de Coopetatíva de pxoduto,Le4 con4títuí a xeceíta bxuta da

pe.440a jux1díca coopexada, 4obne a qua/ íncíde a contxíbuícão 40

cíat".

Apreciando o caso em grau de recurso, decidiu por inalo

ria a Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contr'euintes tal co

mo refletido na seguinte ementa (f 1s.67

.1g(	
segue -
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FINSOCIAL - Contxíbuínte - Opexaçõe4 com açãcax. En

	

tídadu con4títuída4 pox atupo4 de pxodutoxe4	 de
açãcat pana comexcíalizaçao de44e ptoduto no men-
eado íntetno. A contxíbuíção ao Fín4ocíal devída 4o
bxe a venda da pxodução da4 u4ína4 de aciicax -E pal-
ga tão-omente pe./ia teet.ída entídade4, pox oca
4íão da cometcíatízação de44e ptoduto, aínda que e'l
6as entídadu tenham-4e conStítuldo pox noxma4 tegj
/adota4 do coopexutíví4mo vígente antexioxmente adi-a)
ta davíg -Encia da Leí n9 5.764171. O ant. 39 do REI
gu/amento apt.ovado pelo Decteto nQ 92.698, de 21.05.
86, exígíu como eonttíbuínte ct 4ocíedade4 coopexa-
tíva4 em .eação ã4 opexaçõe4 com texceíto,s não co-
opetado4, .ndependentemente de e. tAatat de coopeta
tíva4 que obedeçam ou não ã4 nonma4 vígente4 tegua
doxa4 do coopexatíví4mo. Recuxo ptovído".

Já o voto vencedor considerou obrigadas pela moda-

lidade as sociedades cooperativas constituídas segundo as nor-

mas legais vigentes anteriormente à vigência da Lei n95.764,71 .

Entendeu que o Regulamento do FINSOCIAL, no particular, não fez

distinção entre as cooperativas que obedeçam ou não à legisla -

ção específica. Por outro lado, diz que as mornas de comercia_
lização baixadas pelo Instituto do Açúcar e do Álcool estabele-

cem quotas uara cada unidade produtora ou entidades constituií-

das por grupos de produtores (grifo do original), e mais que ne

nhuma usina pode vender diretamente sem prévia licença da enti-

dade a que estiver filiada. É ainda o IAA que, na formação do

preço do açúcar, posto em veículo na usina (FOB) considera um

único faturamento quando a venda é realizada pela entidade ins-

tituída por grupos de produtores.

,

	

	 Tempestivamente, recorre a Fazenda Nacional, 	 por

seu Procurador-representante junto àquela Câmara.

Diz ele, em resumo e substância:

a) o relator do feito adotou como razão de decidir

que o Regulamento do FINSOCIAL (D. n9 92.698) em seu art. 39 e-

	

lege como contribuinte as sociedades cooperativas somente 	 em
_.

	

relação às operações com terceiros não cooperados. E que	 es_
sa norma distingue entre sociedades cooperativas constituídas de

acordo com a Lei 5.764/71 e as constituídas segunde - legislação
anterior;

(17

segue -
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b) o citado regulamento abre uma Seção especial (Se

ção II art. 59) para as sociedades cooperativas que obedecerem'

ao disposto na legislação específica e tão-somente quanto aos

atos cooperativos próprios das suas finalidades (Lei n9 5.764 ,

art. 111);

c) é regra de hermenêutica jurídica que a disposi

ção especial se sobrepõe à de caráter geral. Não houvesse a es

pecialidade 'Seção II - Sociedades Cooperativas' poder-se-ia até

adotar a razão de decidir invocada;

d) a retirada das cooperativas não enquadradas na le

gislação, do benefício isencional funciona também como penali-

dade ou uma forma a maior de forçar tais entidades a se adapta

rem à legislação vigente;

e) o decidido abre precedente para que qualquer co

operativa que não obedece nem à legislação anterior venha bene-

ficiar-se, pois o art. 59 somente se refere,à 'legislação espe-

cífica', sem distinguir entre anterior ou atual;

f) somente as cooperativas 'de direito' e não as 'de

fato' podem beneficiar-se de todos os favores legais, especifi-

camente a isenção de contribuições para o FINSOCIAL quanto aos

atos cooperativos próprios de suas finalidades.

Devidamente intimada, a outra parte apresentou tem-

pestivas contra-razões.

Diz que torna insubsistente o único argumento do re

corrente, eis que em anexo junta ao processo cópia do 'Certifi-

cado de Autorização para Funcionamento', da Cooperativa Central

dos Produtores de Cana, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo,

datado de 14 de janeiro de 1987, informa que, estar vinculada -

a Cooperativa não reconhecida, nos termos do voto vencido, era

o único óbice para reconhecimento de sua argumentação de defesa;
—esse reconhecimento consumou em 14.01.87; que, já nos julgamen-

tos de outros processos semelhantes, ocorridos após aquela data,

pela mesma Câmara recorrida, mediante a exibição 	 certificado

segue -(724))
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ora juntado foi alcançada a unanimidade favorável ao provimento;

que, dessa forma, desaparecendo a dissidência cameral, deixa de

existir, em última análise, a razão de ser deste recurso. Fina

liza chamando atenção para a análise do relatório e votos do

acórdão recorrido, e alerta para o fato de não se tratar de i-

senção ou não-pagamento pleiteado em seu favor, mas discute-se

tão-só o momento da realização: se na entrega à cooperativa ou

quando da efetivação da venda por esta, ocasião em que, gerada'

a receita proveniente da ocorrência de ato mercantil oneroso, -

surge o fato gerador do FINSOCIAL.

o relatório.

1?

segue -
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

Dos autos, emerge nítida confrontação de entedimen

tos'entre a instância singular e a Câmara recorrida que, no en

tanto, ficou algo turbada pela circunstância, aparentemente

suscitada no debate cameral, de que ã Cooperativa de que se tra

ta faltava o enquadramento nas normas legais de regincia.

Com efeito, a questão posta, desde a impugnação,ver

sava sobre a determinação do sujeito passivo da obrigação de

contribuir para o FINSOCIAL, nos casos em que a venda de merca

dorías é efetuada através de cooperativa.

Decidiu o primeiro julgador pela unidade filiada ã

cooperativa; o colegiado, inclinando-se pela solução oposta

aparentemente deixou-se envolver por questão paralela 	 (enqua-

dramento legal da Cooperativa) que, quiçã, tenha desviado	 o

melhor de sua atenção do ponto central da querela.

No caso, importa investigar, antes de tudo, a natu

reza e a mecânica da comercialização praticada pela recorri-

da através da cooperativa a que estã filiada.

Associações cooperativas são formas admitidas 	 em

lei para, mediante união de pessoas físicas e (excepcionalmente)

jurídicas, prestarem serviços específicos a elas, associadas.

No direito brasileiro, são sociedades civis e sua

constituição e funcionamento como tal estã vinculada ao atendi

mento de diversos princTpios, entre os quais se ressaltam, co-

mo se pode ver dos artigos 39 e 49 da Lei n9 5.764, de 16.12.71:

- formada por pessoas que reciprocamente se obrigam
a contribuir com bens e serviços, de proveito co
mum;

- não tem objetivo de lucro;

- constituída para prestar serviços aos associados;

- não sujeição a faléncia;

- forma e natureza juridic	 r6prias.
segue	 -
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Segundo o artigo 79 daquela lei, sãõ 'atos coopera

tivos' os praticados entre as cooperativas e seus associados

os quais, por expressa definição ali constante, não	 implicam

'operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produ-

to ou mercadoria'.

Em complementação a esse comando, reza o artigo 83

que, a entrega da produção do associado ã sua cooperativa 'sig

nifica a outorga a esta de plenos poderes para a sua livre dis

posição'.

Sem dúvida que exsurge aqui, com toda a nitidez, a

figura do mandato legal, em que o associado, produtor o man-

dante, e a Cooperativa é a mandatária.

O mandato legal é figura encontradiça no direito,

sendo mais corriqueiros os exemplos das relações de representa

ção legal entre pai e filho incapaz, tutor e tutelado etc.

Curial que, no desempenho de mandato, seja esse con

tratual ou por força de lei, o mandatário age em nome do man -

dante, respondendo apenas pelos excessos que pratica em relação a ele.

De ver, portanto, que não sendo propriamente a co-

operativà empresa comercial, mas pessoa civil, ou, simplesmen-

te a união de diversas pessoas para a obtenção de melhores con

dições de comercialização de seus produtos, não passa ela 	 de

uma espécie de prolongamento de cada um dos associados. Basta

ver que, embora vise ao lucro de cada associado, a cooperativa,

em si não tem fins lucrativos; ela não 'compra' a produção dos

associados, mas a 'recebe' para encaminhá-la ao mercado, fican

do subrogada, para tanto, de 'plenos poderes para a sua dispo-

sição'.

Tais colocações jã permitem algumas conclusões:

Primeira, a de que, efetivamente, no ato de entre-

ga da produção pelo cooperativado ã cooperativa, não hã falar

em receita, posto que não houve compra e venda. 	 No que respei

ta ao FINSOCIAL, estio ausentes, ent7v, tanto o fato	 gerador

segue	 -

ad/.
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quanto a base de calculo.

Segunda, a de que, por igual, ao encaminhar (vender)

a produção de seus associados ao mercado, a cooperativa TAM-

BtM  não esta auferindo receita DELA, cooperativa, posto que age

como simples mandatária deles, no exercido dos "plenos pode-

res" recebidos. No exercido desses "plenos poderes" para co-

mercializar a mercadoria, a cooperativa evidentemente recebe dos

compradores o preço convencionado. Porém ' assim como era sim-

ples depositária da mercadoria, passa ser simples depositáriado

fruto da venda até que, deduzidas as despesas concernentes,pres

te contas e faça a entrega a cada um dos associados, da impor -

táncia que lhes couber segundo o critério de proporcionalidade'

estabelecido para o rateio.

Terceira a de que, em conseqüência, para fins 	 de

FINSOCIAL (assim como já se acha, hoje, definido em relação ao

imposto de renda) somente se pode falar em receita no momento

em que é feito o rateio entre os associados do que foi obtido

pela Cooperativa na venda englobada da produção que lhe fora en

tregue. Somente ai fecha-se o circulo econômico que dé 	 lugar

á incidência da contribuição.

O fato gerador ocorre com a venda do produto pela

Cooperativa porém não compete a ela assumir a figura de sujeito

passivo da obrigação tributaria, posto que age como simples re-

presentante legal do real vendedor, que efetivamente vai aufe-

rir a receita correspondente (no rateio).

Poder-se-ia aventar a hipótese de responsável subs-

tituto, isto é, figurar a cooperativa também como responsável pe

lo pagamento dos tributos que, como visto acima, competem ao as

sociado, vendedor real da mercadoria. Contudo, convêm recordar

que o Código Tributário Nacional, em seus artigos 121 e 128 ad-

mitindo embora a figura, condiciona a que decorra de expressa -

disposição de lei.

Ora, como não há qualquer previsão legal para a subs

tituição, prevalece que, no caso,,contri 	 inte do	 FINSOCIAL
a Usina, que vendeu sua produção ao

	

	 dado através da coope-
segue -

1F
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cooperativa, esta, funcionando como sua simples mandatãria le-

gal ( l ex-vi l do art. 83 da Lei n9 5.764/71), e que efetivamente

auferiu a receita decorrente da venda, por ocasião do rateio.

A construção explicitada nas linhas precedentes é

confirmada a contrario sensõ, pelos artigos 86 e 87 da Lei n9

5.764/71:

"Ant. 86 - ais coopeitatívais podetão áo4nece4	 ben4
e 4eAvíco4 a não  a44ocíado4, dude que ta/ acuda
de atenda ao43Ejetívo 4oc4aí4 e utefam de conSoii
mídade com a ptuente leí" (grifei).

"Ant. 87 - OS nuultado4 da4 coopetatívcu COM 04
não a44ocíado, mencíonado4 no4 a.JtLgo4 85 e 86,...
-romWí4) e 4exão conabíJLzado4 em 4epaxado de mol
de a pexmítít o Jaculo paAa a íncíd'encía de  tftí:-
buto" (grifei).

Ou seja: nas operações das cooperativas com não as 

sociados incide a tributação, do que deflui a afirmação inver-

sa, de que, nas operações com os associados não incide. O mo-

tivo jã estã claro nas páginas precedentes. Acontece que, com

relação ao não associado, a cooperativa estarí praticando atos

de mercado e não atos cooperativos—Estará comprando e venden-

do como qualquer empresa comercial e não agindo como mandatã

rio legal como faz em ralação aos associados.

AT sim, em se tratando de operações com produtos de

não associados, a cooperativa, que se despe dessa condição pa-

ra assemelhar-se aempresa comercial, assume plenamente a postu-

ra de contribuinte do FINSOCIAL, por que passa a ter relação -

pessoal e direta com o fato gerador.

Por oportuno, diga-se ainda que a cooperativa

contribuinte para o FINSOCIAL também em relação ã sua pr5pria

receita, que obviamente não pode se confundir com a dos seus

associados.	 A receita prOpria da cooperativa será aquela de-

corrente, por exemplo, de comissões recebidas, de prestação de

serviços, de ganhos em operações financeiras, etc. (ver arts..

85, 86 e 88 da Lei 5.764/71).

A afirmativa anterior .pode	 melhor compreendida

/	
segue
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ap6s a leitura do artigo 111 da Lei n9 5.764/71, que manda con

siderar como renda tributável os resultados obtidos pelas co-

operativas nas operações com não associados (casos dos artigos

85:86 e 88). Por extensão de raciocinio, tem-se que as co-

operativas são tributadas pelo imposto de renda em suas recei-

tas prOprias (não decorrentes de 'atos c000perativos'), assim

como devem também ser tributadas em relação ã contribuição pa-

ra o FINSOCIAL.

A propOsito, diga-se por oportuno que, em	 conse-

qüência do entendimento que a incidência da contribuição ao

FINSOCIAL se dã ao nivel do associado da cooperativa, calcula-

do sobre o que lhe cabe no rateio do resultado das vendas, tem

-se como claro e evidente que não estã alcançado pela obrigaçjo

de contribuir o associado pessoa física, pela simples razão de

que assim não o previ a lei de regJncia da contribuição.

O decreto-lei n9 1.940, assim como toda a regula

mentação conseqüente indica como contribuintes as empresas pú-

blicas e privadas que realizem vendas de mercadorias e prestem

serviços, nada havendo, portanto, de exigir, no particular,das

pessoas físicas, mesmo que elas vendam sua produção atraves da

cooperativa, (sendo ou não associadas) englobadamente com 	 a

produção de pessoas jurídicas, associadas ou não.

Anote-se que a interpretação deste voto estã abso

lutamente coerente com o que preceitua o Regulamento cb.FINSOCIAL,

baixado com o Decreto n9 92.698, de 21 de maio de 1986.

Citado regulamento refere-se ãs cooperativas	 em

duas oportunidades.

Primeira, na alínea '1' do artigo 39, para definir

como contribuinte do FLNSOCIAL as 'sociedades cooperativas em

relação ãs operações com terceiros não cooperados'.

Nesse caso, como visto precedentemente, as coopera-

tivas aparecem como qualquer empresa comercial, pois que, com

relação aos no associados estarão prati 'ndo atos de comercio

/7

	 /;-1`	

segue -
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e não atos cooperativos. Tais operações não se confundem ( e

viu-se inclusive que a lei manda escriturar separadamente)

com as operações que as cooperativas realizam no desempenho'

do inandato legal de seus associados.

Segunda, no artigo 59, para declarar que as socie

dades cooperativas que obedecerem ao disposto na legislação es.

pecifica, estão isentas da contribuição para o FINSOCIAL

tão somente quanto aos atos cooperativos prOprios das suas fi

nalidades.

Diga-se de passagem que, a meu exclusivo juízo

o redator do dispositivo incorreu em lapso quando preferiu se

referir a isenção, ainda que, para efeitos práticos, o objetivo

seja alcançado.

Isenção é modalidade de exclusão do credito tribu

trio, logo, pressu¡Sõe incidéncía tributãria; noutro passo, -

segundo o CTN, art. 176, somente pode decorrer de disposição'

expressa em lei.

Ora, no caso do mencionado artigo 59 do Regula-

mento, nenhuma das duas condições pra-existe. Simplesmente não

hã incidíncia de FINSOCIAL dos atos cooperativos, isto é, en-

quanto a cooperativa age como mandatãria dos filiados (como

visto antes, a incide- fluía irã ocorrer na venda ao mercado, sen

do sujeito passivo de obrigação o mandante, ou seja, cada fi-

liado).

Quanto ã base legal para a suposta isenção, é in-

vocado no citado art. 59 o artigo 111 da Lei n9 5.764/71-Uma

rãpida leitura desse dispositivo permitirã ver que ele não for

nece, s.m.j., a autorização para a isenção mencionada.

De toda maneira, para efeitos prãticos, podemos co

lher do mencionado artigo 59 do Regulamento que as cooperati

	

vas devidamente regulares perante a legislação especifica não 	 --

contribuem para o FINSOCIAL pela prãtica de atos cooperativos.

Exatamente porque, como demonstrei antes, ela está, 	 nesses

atos, figurando como simples mandatária legal, e 	 -m	 con-
segue-
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contribui é o filiado pessoa jurldica.

No caso concreto, sob exame, não tem qualquer rele

vância ser ou não a Cooperativa regular perante a legislação e

os 6rgSos pr6prios, pois dela não se este exigindo nada. O su

jeito passivo da exigencia é uma associada que é contribuinte'

e sujeito passivo da obrigação tributeria seja efetue sua ven-

da diretamente, seja atraves de cooperativa regular ou irregu-

lar a que esteja ou não afiliado.

	

Somente teria pertinencia e relevância perquirir da	 .

regularidade da cooperativa se ela fosse o sujeito da exigencia,

o que não ocorre 'in casu'.

Por igual, não vejo, pelo mesmo motivo, qualquer im

portância para o desfecho deste caso, nas normas do Instituto

do Açúcar e do Alcool, que destinam quotas de comercialização'

para a cooperativa.. No caso presente, tanto faria haver ou

não essa regulamentação, que não mudaria em nada a definição do

sujeito passivo da obrigação tributeria.

Diga-se, porem, por oportuno, que as normas do IAA

(ver Res. n9 2187/85, de 28.05.85, presente nos autos) em ne-

nhum momento tratam especificamente de cooperativas regulariza

das ou não. t, a meu ver, apressada a conclusão de que o Or-

gão governamental encarregado da intervenção económica no se-

tor como que coonesta a eventual situação irregular da Coopera

tiva por se referir genericamente a 'entidades constituidas por

grupos de produtores'.

Acontece que, alem do cooperativismo, hã diversas'

outras modalidades pelas quais podem se agrupar os produtores,

tais como sindicatos de empregados, patronais etc. Destarte

o uso da expressão genérica, visa a abranger todas as modali-

dades possiveis, e não a indiretamente contornar a lei especi-

fica do cooperativismo.

Pelo contrerio, de ver o artigo 16 do DL 307, 	 de

28.02.67, que indica justamente na direção o rigor quanto 	 e"

regularização das cooperativas:	 segue
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"att. 16 - Feíta a_pxova do cumpAímento da4 o1eÁ9a-
cõe4 /egaí4 e4tatuLda.4 pela legí4laeao eApec4íca'
vígente,Z4 4ocíedade4 coopenatíva4 tenão automatí
camente a 'sua ín4cAícão junto -Jt Autaxquía" (grifei).-

Em resumo:

1) os 'atos cooperativos' não são atos de mercado,

nem contrato de compra e venda escapando -a- in-

cidéncia do FINSOCIAL (L. 5.764/71, art. 79);

2) a entrega de produção ã cooperativa é 'ato 	 co

operativo', e implica outorga , a esta, de 	 ple,

nos poderes para sua livre disposição (idem,art.

83);

3) as cooperativas são, portanto, mandatãrias le-

gais (L. 5.764/71, art. 83) de seus associados'

agindo em seu nome nas vendas ao mercado;

4) incide o FINSOCIAL sobre a receita bruta obtida

pela venda pela cooperativa ao mercado, sendo su

jeito passivo da obrigação cada um dos associa

dos, pelo rateio da receita bruta que lhe cabe;

5) o produtor, pessoa jurídica, E sempre o contri

buinte, seja vendendo diretamente, mja através

da cooperativa, seja ou não associado a ela;

6) o produtor, pessoa física não é sujeito passivo,

por não haver incidéncia de FINSOCIAL nas ven

das por pessoa física. Tal se aplica tanto nas

vendas diretas, quanto naquelas através de co-

operativa a que esteja ou não associado;

7) a cooperativa regular perante a legislação es-

pecifica não é sujeito passivo da obrigação tri

butãria quanto ao FINSOCIAL, nem como contri-

buinte nem como responsável, por falta de pre-

visão legal (CTN, art. 121) nas operações de

correntes de atos cooperativos prapríos de suas

finalidades e relacionados 	 s seus associados;

¡V—)	
segue-



13SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 -	 -

Processo	 nO 10.840/002.440/85-71

RP/ 201-0.220

Acórdão n9 CSRF/02-0.240

8) a cooperativa regular, ou não, perante a legis-

lação especifica, é contribuinte do FINSOCIALI

quanto ao resultado de atos não cooperativos(L.

5.764/71, arts. 85, 86 e 88), em especial quan

to a operações envolvendo produtores não asso

ciados, sejam essas pessoas físicas ou juridicas.

Assim me parece, quanto ã questão de fundo do que

se discute nestes autos.	 Cabe, todavia, fazer reparo quanto ã

penalidade indicada na notificação, mantida no julgamento	 de

primeira instãncia.

Acontece que o sistema de penalidades para a falta

de recolhimento da contribuição somente foi instituido pelo

Decreto-lei n9 2.049, de 19 de agosto de 1983, ínexistindo an-

teriormente previsão de sanção, pelo que 	 inexigivel o acrés

cimo para obrigações vencidas até aquela data. 	 Por outro lado,	 -

o Decreto-lei n9 2.287, de 23 de julho de 1986, em seu artigo

39, ao dar nova redação ao artigo 19 do Decreto-lei n9 1.736

de 1979, reduziu a multa de mora, que esta sendo exigida neste

processo a 20% - dispositivo aplicãvel aqui por força do arti-

go 106-I-c do Código Tributãrío Nacional (retroatividade benig

na).

Assim, voto pelo provimento parcial, para determi-

nar a exclusão da multa de mora relativa aos vencimentos ante-

riores a agosto de r 983, bem como para reduzi-la a 20% quanto

aos demais.
,

S 50à400Ia's Sessões, em 21 de agosto de 1987

ROBERTO BV":0SA DE CASTRO - RELATOR
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